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Resumo

A proposta de ajuste fiscal da equipe econômica da campanha de Flávio Bolsonaro corrige apenas pela 
inflação os pisos federais de saúde e educação, a complementação da União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  (Fundeb),  os 
benefícios previdenciários de um salário mínimo e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). Esta nota 
estima que a proposta retira dessas áreas R$ 2,36 trilhões entre 2027 e 2036 e R$ 11,0 trilhões entre 2027 e 
2046, a preços de 2026. A perda cresce a cada ano, alcança 2% do Produto Interno Bruto (PIB), valor da 
meta de contenção anunciada pela campanha, apenas em 2035, e chega a 4,2% do PIB em 2046. Na saúde, o 
piso federal fica 38% abaixo do valor pela regra vigente em 2036 e 59% abaixo em 2046. Aplicada a  
elasticidade da mortalidade ao gasto público em saúde estimada na literatura internacional, de 0,13, a 
simulação resulta em 203 mil mortes adicionais em dez anos e 742 mil em vinte; com as elasticidades de 
0,06 e 0,20, limites do intervalo de confiança da estimativa, os resultados vão de 94 mil a 312 mil em dez 
anos e de 343 mil a 1,14 milhão em vinte. Na educação, a perda de 2036 custearia por um ano 2,5 vezes as  
matrículas de creche hoje existentes. Quem recebe um salário mínimo de aposentadoria, pensão ou BPC 
perde R$ 479 por mês em 2036 e R$ 1.201 em 2046, a preços de 2026.

1. Introdução

Em outubro de 2026, a Folha de S.Paulo noticiou que a equipe econômica da campanha de Flávio Bolsonaro 
apresentou a investidores uma proposta de contenção de 2% do PIB nas despesas obrigatórias da União. A 
medida seria aprovada por meio de uma proposta de emenda à Constituição (PEC), chamada de “Super PEC 
da Transição”, entre o segundo turno e a posse, com efeito a partir de 2027. Esta nota estima quanto a 
proposta retira da saúde, da educação, dos benefícios previdenciários de um salário mínimo e do BPC entre 
2027 e 2036 e entre 2027 e 2046, e simula o efeito da perda da saúde sobre a mortalidade.

2. A proposta e a metodologia

A  proposta  altera  duas  regras.  A  primeira  trata  dos  pisos  federais  de  saúde  e  educação  e  da 
complementação da União ao Fundeb, que passam a ser corrigidos apenas pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA) a partir do valor de 2026. Pela regra vigente, a União aplica no mínimo 15% 
da receita corrente líquida em saúde e 18% da receita líquida de impostos em educação, e complementa o 
Fundeb com no mínimo 23% dos recursos dos fundos estaduais (arts. 198, 212 e 212-A da Constituição).  
Para os pisos, a regra proposta repete a que vigorou entre 2018 e 2022 com a Emenda Constitucional (EC) 
95/2016.

A segunda trata dos benefícios previdenciários de um salário mínimo (aposentadorias, pensões e outros) e 
do BPC, que passam a ser corrigidos apenas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC). Pela 
regra vigente, esses benefícios acompanham o salário mínimo, cujo ganho real é igual ao crescimento do 
PIB  de  dois  anos  antes  (Lei  14.663/2023),  limitado  entre  0,6% e  2,5% ao  ano  de  2025  a  2030  (Lei 
15.077/2024).

A estimativa compara, ano a ano, a despesa pelas duas regras, mantidos os demais fatores; a perda é a 
diferença entre as duas trajetórias. A perda da complementação ao Fundeb é contada líquida da parcela 
que já entra no piso da educação, para não contar a mesma perda duas vezes (Apêndice A.3). O ano-base é 
2026; pela regra vigente, os valores de 2027 são os do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) de 2027. No 
cenário central, o crescimento do PIB e o deflator do PIB seguem o PLOA 2027 e as projeções do Tesouro 
Nacional até 2036; a receita federal cresce 3,5% ao ano acima do deflator do PIB, hipótese do IFFD; e o 
salário mínimo segue a regra vigente, sem limite ao ganho real depois de 2030, como prevê a lei. De 2037 em 
diante, mantêm-se os parâmetros de 2036. Os valores agregados estão em reais de 2026, deflacionados pelo 
IPCA, e o benefício individual, pelo INPC; a perda em proporção do PIB divide o valor nominal pelo PIB 
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nominal. O Apêndice A detalha parâmetros e fontes, e a Seção 4 apresenta outras hipóteses. Os cálculos 
estão na planilha que acompanha a nota.

3. Resultados

A perda soma R$ 2,36 trilhões entre 2027 e 2036 e R$ 11,0 trilhões entre 2027 e 2046 (Tabela 1). Como a regra 
vigente acompanha o crescimento da economia e a proposta acompanha apenas a inflação, a diferença 
aumenta a cada ano: 0,22% do PIB em 2027, 2,3% em 2036 e 4,2% em 2046 (Gráfico 1). Consideradas 
isoladamente, as medidas analisadas não alcançam a meta de contenção de 2% do PIB anunciada pela 
campanha durante um mandato presidencial, nem durante dois: a perda anual chega a 0,97% do PIB em 
2030, último ano do mandato iniciado em 2027, e a 1,86% em 2034, último ano de um eventual segundo 
mandato, e ultrapassa 2% apenas em 2035. Para atingir a meta antes disso, seriam necessárias outras 
medidas de contenção de despesas, ainda não divulgadas.

Tabela 1. Perda de recursos por área (R$ bilhões de 2026)

Área 2027 2036 2046
Acumulado 

2027–2036
Acumulado 

2027–2046

Saúde (piso federal) 15,3 152,6 362,3 823 3.429

Educação (piso federal) 0,4 70,4 177,3 345 1.601

Complementação da União ao Fundeb 
(líquida da parcela contada no piso) 1,9 28,2 68,5 147 637

Aposentadorias e pensões de um salário 
mínimo 11,6 167,7 473,8 818 4.056

BPC 2,8 48,0 164,9 222 1.272

Total 32,0 466,9 1.246,8 2.355 10.995

Total em % do PIB 0,22% 2,28% 4,20%

Fonte: elaboração própria. Cenário central.

Gráfico 1. Perda anual por área, 2027–2046 (R$ bilhões de 2026)

Fonte: elaboração própria. Educação inclui a complementação ao Fundeb, líquida da parcela contada no piso.
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3.1 Saúde e mortalidade

O piso federal da saúde perde R$ 15,3 bilhões em 2027, R$ 152,6 bilhões em 2036 e R$ 362,3 bilhões em 2046, 
o equivalente a 38% e 59% do piso pela regra vigente nesses dois últimos anos. Para dar escala à perda, se 
ela  fosse  distribuída  pela  composição  atual  do  orçamento  federal  da  saúde,  a  parcela  de  2036 
correspondente à média e alta complexidade equivaleria ao que o Sistema Único de Saúde (SUS) paga por 
38,6 milhões de internações, 2,8 vezes as realizadas em um ano. O corte coincide com o envelhecimento da 
população: pelas projeções do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), as pessoas de 60 anos 
ou mais passam de 36,6 milhões em 2026 para 61,5 milhões em 2046. Com a proposta, o piso federal dividido 
pelo número de pessoas de 60 anos ou mais cai 41% até 2046; pela regra vigente, subiria 47%.

O efeito sobre a mortalidade é simulado com a elasticidade estimada por meta-regressão em Gallet e 
Doucouliagos  (2017),  que  reúne  65  estudos  sobre  gasto  em  saúde  e  indicadores  de  mortalidade  e 
expectativa de vida: cada 1% a menos de gasto público em saúde está associado a aumento de 0,13% na 
mortalidade. O corte é medido sobre o gasto público total em saúde, do qual a União financia 40%. A 
simulação supõe que o gasto federal em saúde fique no nível do piso e que estados e municípios não 
compensem a redução dos recursos federais. Os óbitos de base vêm do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM) de 2024 e das projeções populacionais do IBGE por idade.

O resultado é de 203 mil mortes adicionais em dez anos e 742 mil em vinte (Tabela 2 e Gráfico 2). Na  
simulação, as mortes adicionais são a diferença entre os óbitos esperados em cada ano nas duas trajetórias 
de  financiamento:  óbitos  que,  com o gasto  pela  regra vigente,  não ocorreriam naquele  ano.  Com as 
elasticidades de 0,06 e 0,20, limites do intervalo de confiança de 95% da estimativa, as mortes adicionais  
vão de 94 mil a 312 mil em dez anos e de 343 mil a 1,14 milhão em vinte. Em 2046, no cenário central, as 
mortes adicionais correspondem a 3,1% dos óbitos do país. Mais de três em cada quatro ocorrem entre 
pessoas de 60 anos ou mais.

A literatura identifica os canais pelos quais a redução do financiamento público em saúde pode se traduzir 
em mortes adicionais como as estimadas nesta nota: (i) a redução da prevenção e da atenção primária, com 
menor  acesso  a  consultas,  exames  preventivos,  diagnóstico  precoce  e  acompanhamento  de  doenças 
crônicas,  serviços  cuja  expansão  no  Brasil  está  associada à  queda da  mortalidade  evitável,  adulta  e 
cardiovascular (Rasella et al.,  2014; Hone et al.,  2017; 2020),  enquanto Rasella et al.  (2019) projetam 
aumento da mortalidade prematura em um cenário de redução da cobertura da Estratégia Saúde da 
Família associado às restrições da EC 95; (ii) a demora no acesso a exames, consultas especializadas e 
tratamentos,  que permite a progressão das doenças;  no tratamento oncológico,  cada quatro semanas 
adicionais de atraso estão associadas a maior risco de morte (Hanna et al., 2020); e (iii) a deterioração da 
capacidade hospitalar e de urgência: a insuficiência de profissionais de enfermagem está associada à maior 
mortalidade dos pacientes internados (Griffiths et al., 2019), e a espera prolongada por leito no pronto-
socorro, à maior mortalidade, inclusive nas primeiras 24 horas em hospitais brasileiros (Jones et al., 2022; 
Nicolaidis et al., 2026). A literatura sobre austeridade também documenta piora do acesso aos serviços de 
saúde, maior entre os grupos vulneráveis (Doetsch et al., 2023).

Os canais descrevem mecanismos documentados na literatura; a simulação estima o efeito agregado sobre 
a mortalidade, sem medir a contribuição de cada um nem distribuir os óbitos por doença ou causa. Essa  
decomposição exigiria estimar os efeitos da redução do financiamento sobre a oferta de serviços, o acesso 
aos tratamentos e a mortalidade por causas específicas. A literatura também associa o gasto em saúde à 
expectativa de vida (Gallet e Doucouliagos, 2017); a nota não projeta esse indicador para o Brasil.
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Tabela 2. Mortes adicionais (número de óbitos)

Faixa etária 2027 2036 2046
Acumulado 

2027–2036
Acumulado 

2027–2046

Menores de 1 ano 19 393 509 2.447 7.124

1 a 59 anos 297 7.365 10.014 43.789 134.551

60 anos ou mais 878 28.913 57.291 156.810 600.679

Total 1.194 36.671 67.814 203.046 742.354

Total com elasticidade de 0,06 551 16.925 31.299 93.714 342.625

Total com elasticidade de 0,20 1.836 56.417 104.329 312.379 1.142.083

Fonte: elaboração própria. Elasticidade de 0,13 nas quatro primeiras linhas; 0,06 e 0,20 são os limites do intervalo de confiança de 95% da 
elasticidade.

Gráfico 2. Mortes adicionais por ano, 2027–2046

Fonte: elaboração própria. Elasticidade de 0,13.

3.2 Educação

O piso federal da educação perde R$ 70 bilhões em 2036 e R$ 177 bilhões em 2046. Esse piso financia a rede 
federal de ensino, que inclui universidades e institutos federais, e programas de apoio às redes estaduais e 
municipais. A complementação da União ao Fundeb perde R$ 40 bilhões e R$ 98 bilhões; descontada a 
parcela que já entra no piso, para não contar a mesma perda duas vezes, sua contribuição ao total é de R$ 28 
bilhões e R$ 68 bilhões. Somadas, as perdas chegam a R$ 493 bilhões em dez anos e R$ 2,24 trilhões em 
vinte. A perda do Fundeb recai sobre as redes estaduais e municipais que recebem a complementação, 
concentradas no Norte e no Nordeste (Portaria Interministerial nº 6/2026 dos Ministérios da Educação e 
da Fazenda).

A maior demanda não atendida está na creche. Em 2025, 41,8% das crianças de até três anos frequentavam 
creche, em 4,2 milhões de matrículas, e o novo Plano Nacional de Educação (Lei 15.388/2026) fixa a meta de 
60% até 2036. A partir de 2029, a perda anual da educação supera o custo de cumprir essa meta, de R$ 13,7 
bilhões por ano. A perda de 2036 custearia por um ano, pelo valor por aluno do Fundeb, 10,6 milhões de 
matrículas em creche de tempo integral, 2,5 vezes as atuais.

Pela proposta, o piso federal da educação fica em R$ 133,6 bilhões, a preços de 2026, em todos os anos. Só a 
folha de pessoal ativo da educação federal soma R$ 80,6 bilhões na dotação de 2026, 60% desse valor; ela  
inclui universidades, institutos federais e demais instituições da rede federal de ensino. Folha e piso são 
bases orçamentárias distintas, e a parcela da folha computada no piso depende da fonte que a financia 
(Apêndice A.4). Com a despesa no nível do piso, todo aumento real da folha, seja por reajuste acima da 
inflação, progressão na carreira ou contratação, reduz o espaço do restante da educação federal,  que 
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financia o funcionamento de universidades e institutos federais, a assistência estudantil, como o Programa 
Nacional  de  Assistência  Estudantil  e  a  Bolsa  Permanência,  as  bolsas  de  pós-graduação e  a  pesquisa 
realizada  nessas  instituições.  A  proposta  tende,  assim,  a  dificultar  reajustes  acima  da  inflação,  a 
permanência de estudantes de baixa renda e a expansão das universidades e dos institutos federais.

3.3 Aposentadorias e BPC

A proposta atinge 21,9 milhões de benefícios previdenciários do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
no valor de um salário mínimo, entre aposentadorias, pensões e outros, 62,5% dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), e 6,7 milhões de beneficiários do BPC. Com as taxas de crescimento do 
estoque adotadas na nota (Apêndice A.2), são 29 milhões de benefícios em 2027 e 40 milhões em 2046.

Corrigido apenas pelo INPC, o benefício fica abaixo do salário mínimo já em 2027: R$ 1.701, contra o mínimo 
de R$ 1.741 previsto no PLOA. Em 2036 vale 77% do mínimo; em 2046, 57% (Gráfico 3). A perda mensal é de 
R$ 479 em 2036 e de R$ 1.201 em 2046. Em vinte anos, o aposentado no piso deixa de receber R$ 143 mil, o 
equivalente a 88 meses de benefício (Tabela 3). Seria a primeira vez, desde a Constituição de 1988, que 
aposentadorias e BPC ficariam abaixo do salário mínimo, o que exige emenda que altere os arts. 201, § 2º, e 
203,  V,  da Constituição ou crie  regra transitória  no Ato das Disposições Constitucionais  Transitórias 
(ADCT).

Gráfico 3. Benefício de um salário mínimo pela regra vigente e pela proposta, 2026–2046 (R$ de 2026 por mês)

Fonte: elaboração própria.

Tabela 3. Perda do beneficiário que recebe um salário mínimo (R$ de 2026)

2027 2036 2046
Acumulado 

2027–2036
Acumulado 

2027–2046

Perda mensal 37 479 1.201

Aposentado, perda anual (13 parcelas) 485 6.227 15.616 31.391 143.014

BPC, perda anual (12 parcelas) 447 5.748 14.415 28.976 132.013

Fonte: elaboração própria.
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Pela proposta, o benefício mantém o poder de compra medido pelo INPC; em alimentos, a perda tende a ser 
maior. De julho de 1994 a setembro de 2026, o custo da cesta básica de São Paulo medido pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) subiu, em média, 1,36 ponto percentual ao 
ano acima do INPC. Se essa diferença se mantiver, o benefício pela proposta, que hoje compra 1,76 cesta, 
passa a comprar 1,54 em 2036 e 1,34 em 2046, uma redução de 24%; pela regra vigente, compraria 1,99 e 
2,34. O exercício é ilustrativo: projeta uma média histórica que inclui choques de preços de alimentos, usa a 
cesta de uma única capital e se baseia em levantamento do DIEESE, sem equivalente oficial em valor.

4. Comparação com as estimativas divulgadas e sensibilidade

A Folha de S.Paulo atribuiu ao Centro de Debate de Políticas Públicas (CDPP) uma economia de R$ 800 
bilhões com os pisos e de R$ 1,1 trilhão com os benefícios; no primeiro ano, de R$ 29 bilhões e R$ 15 bilhões. 
As cifras divulgadas não informam base de preços, horizonte nem hipóteses de receita e de salário mínimo, 
o que limita a comparação. Contada a complementação ao Fundeb sem desconto, o modelo desta nota 
chega, no primeiro ano, a R$ 19 bilhões nos pisos e R$ 15 bilhões nos benefícios, em valores correntes, e, em 
dez anos, a preços de 2026, a R$ 1,38 trilhão nos pisos e R$ 1,04 trilhão nos benefícios. Com o desconto da 
Tabela 1, os pisos somam R$ 1,32 trilhão em dez anos.

A Tabela 4 apresenta a perda de dez anos sob outras hipóteses de crescimento da receita e do salário 
mínimo, inclusive os cenários do Tesouro Nacional e um cenário em que a receita cresce no mesmo ritmo 
do PIB real, mantendo constante a razão receita/PIB. Nesse último cenário, a perda é de R$ 2,16 trilhões em 
dez anos e R$ 10,1 trilhões em vinte. Em nenhuma combinação a perda de dez anos fica abaixo de R$ 1,65 
trilhão; em vinte anos, ela varia de R$ 7,5 trilhões a R$ 11,8 trilhões (Tabela 4-A da planilha).

Tabela 4. Perda acumulada em 2027–2036 sob diferentes hipóteses (R$ bilhões de 2026)

Crescimento real da receita (acima do deflator do PIB)

Mínimo pela regra 
vigente (cenário 

central)

Mínimo com 
ganho de 2,0% ao 

ano

Mínimo com 
ganho de 2,5% ao 

ano

2,5% ao ano 2.097 1.894 2.076

3,0% ao ano 2.224 2.021 2.203

3,5% ao ano (cenário central) 2.355 2.152 2.334

4,0% ao ano 2.489 2.286 2.468

Tesouro, cenário inicial 1.855 1.652 1.834

Tesouro, cenário de referência 2.164 1.961 2.143

Igual ao PIB real (receita/PIB constante) 2.157 1.954 2.136

Fonte: elaboração própria. Cenários do Tesouro: Relatório de Projeções Fiscais nº 8 (junho de 2026).

5. Considerações finais

A proposta substitui regras que acompanham a receita e o salário mínimo por uma correção apenas pela 
inflação. Por isso a perda é pequena no primeiro ano e cresce continuamente, até 2,3% do PIB em 2036 e 
4,2%  em  2046;  quanto  maior  o  crescimento  da  economia,  maior  a  perda.  O  ajuste  recai  sobre  o  
financiamento do SUS em um período de rápido envelhecimento da população,  sobre a expansão da 
educação infantil e da rede federal de ensino e sobre 29 milhões a 40 milhões de benefícios previdenciários 
e assistenciais, com 742 mil mortes adicionais simuladas em vinte anos no cenário central. Sua aplicação 
exige emenda constitucional que altere os arts. 198, 201, 203, 212 e 212-A da Constituição ou crie regra 
transitória no ADCT, como fez a EC 95/2016.
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Apêndice A. Notas metodológicas

A.1 Comparação e ano-base

A nota compara, ano a ano, a despesa pela regra vigente e pela regra proposta, mantidos os demais fatores. 
Os valores de 2026, base da regra proposta, são o piso da saúde de R$ 247,5 bilhões estimado na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) de 2026, o piso da educação de R$ 133,6 bilhões estimado pelas Consultorias de 
Orçamento da Câmara e do Senado na Nota Técnica Conjunta sobre o PLOA 2026 e a complementação ao 
Fundeb de R$ 69,3 bilhões estimada na Portaria Interministerial nº 6/2026 dos Ministérios da Educação e 
da Fazenda (MEC/MF). Pela regra vigente, os valores de 2027 são os do PLOA 2027: piso da saúde de R$  
272,2 bilhões, piso da educação de R$ 138,8 bilhões, complementação ao Fundeb de R$ 74,6 bilhões e salário 
mínimo de R$ 1.741. Os agregados são deflacionados pelo IPCA; a perda individual do beneficiário, pelo 
INPC,  indexador do salário mínimo.  A perda em proporção do PIB divide a perda nominal pelo PIB 
nominal. O acumulado é a soma simples das perdas anuais.

A.2 Parâmetros

O crescimento real do PIB segue o PLOA 2027 em 2026 e 2027 e a Tabela 18 do Relatório de Projeções Fiscais 
nº 8 do Tesouro Nacional de 2028 a 2036: 2,6% em 2028 e 2029, 2,7% em 2030 e 2031, 2,8% em 2032, 2,9% 
em 2033 e 3,0% de 2034 em diante. O deflator do PIB segue a mesma tabela; em 2027, é o implícito no PIB 
nominal e real do PLOA. IPCA e INPC seguem o PLOA 2027 em 2026 e 2027 e 3,0% ao ano depois, como no 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) de 2027. O deflator do PIB projetado pelo Tesouro supera 
o IPCA em 1,3 ponto percentual ao ano, em média, entre 2028 e 2036, e em 0,8 ponto em 2036, diferença  
mantida de 2037 em diante. Como a receita é nominal e o piso proposto é corrigido pelo IPCA, essa diferença 
também compõe a perda.

O crescimento da receita federal é hipótese do IFFD: 3,5% ao ano acima do deflator do PIB. A hipótese supõe 
receita crescendo acima do PIB real projetado, de 2,6% a 3,0% ao ano, o que eleva a razão receita/PIB em  
cerca de 7% até 2036; nos cenários do Tesouro, a receita cresce, em média, 1,7% e 2,2% ao ano acima do  
deflator entre 2028 e 2036. A Tabela 4 inclui esses dois cenários e o de receita/PIB constante. A mesma taxa 
se aplica à receita corrente líquida, à receita líquida de impostos e, como aproximação, à receita dos fundos 
estaduais que define a complementação ao Fundeb.

O salário mínimo segue a regra vigente: ganho real igual ao crescimento do PIB de dois anos antes, com o 
limite de 0,6% a 2,5% até 2030 (art. 4º da Lei 15.077/2024) e sem limite depois, como prevê a lei. O ganho 
resulta em 2,27% em 2028, 2,46% em 2029, 2,5% em 2030 e de 2,6% a 3,0% de 2031 a 2036. O custo  
orçamentário de cada real de salário mínimo vem da Nota Técnica Conjunta nº 3/2026 das Consultorias de 
Orçamento da Câmara e do Senado, sobre o PLDO 2027: R$ 308,4 milhões na Previdência e R$ 74,0 milhões 
no BPC. Esse custo é corrigido pelo crescimento do estoque de benefícios, derivado pelo IFFD das projeções 
de  despesa  do  Tesouro  descontado  o  ganho  real  do  salário  mínimo:  1,2%  ao  ano  nos  benefícios 
previdenciários de um salário mínimo e 3,2% no BPC, mantidos depois de 2036.

A.3 Fundeb

Até 30% da complementação da União pode ser contada no piso de 18% (art. 212-A, VIII, da Constituição). A 
nota supõe que a União use esse limite inteiro nas duas regras; a Constituição fixa um teto, sem obrigar seu 
uso.  O  financiamento  mínimo  conjunto  é,  assim,  o  piso  mais  70%  da  complementação,  e  a  perda 
consolidada é  a  perda do piso  mais  70% da perda bruta  da complementação.  A  Tabela  1  registra  a 
complementação por esse valor líquido. A perda bruta da complementação é de R$ 2,7 bilhões em 2027, R$ 
40 bilhões em 2036 e R$ 98 bilhões em 2046; a contribuição líquida ao total é de R$ 1,9 bilhão, R$ 28 bilhões 
e R$ 68 bilhões. Sem o desconto, a perda da educação seria R$ 63 bilhões maior em dez anos e R$ 273 bilhões 
maior em vinte. Em 2027, a perda da educação é pequena porque a reforma tributária (EC 132/2023) 

9



Instituto de Finanças Funcionais para o Desenvolvimento · Nota Técnica n. 02/2026

desloca receita do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI),  que integra a base do piso,  para a 
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), que não a integra.

A.4 Equivalências

As equivalências dão escala à perda em unidades de serviço. Elas não indicam onde o corte recairia e não se 
somam entre si. Internação: R$ 1.694 por Autorização de Internação Hospitalar em 2024 (Sistema de 
Informações Hospitalares do SUS, segundo o Anuário Estatístico do Brasil do IBGE). A perda da saúde é  
distribuída pela composição do orçamento federal da saúde em 2025, em que a média e alta complexidade 
responde por 47%. Creche em tempo integral: R$ 9.347 por aluno pelo Fundeb (Portaria Interministerial 
MEC/MF nº 11/2026). Pelo Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi), de R$ 25.248 por aluno a preços de 2024, 
a perda de 2036 custearia 3,6 milhões de matrículas. O custo anual da meta de creche, de R$ 13,7 bilhões,  
valora as matrículas que faltam pelo valor por aluno do Fundeb da creche em tempo parcial (R$ 7.538); a  
população de 0 a 3 anos de 2025 é obtida dividindo as matrículas pela taxa de cobertura, sem projeção  
demográfica. Pelo valor do tempo integral, o custo seria de R$ 17,0 bilhões, e a perda o superaria igualmente 
a partir de 2029. As equivalências medem o custeio anual e não incluem a construção de unidades. Valores 
atualizados pelo IPCA até 2026. Folha de pessoal ativo da educação federal: R$ 80,6 bilhões na dotação atual 
de 2026 do Ministério da Educação, na função educação e no grupo de despesa de pessoal, inclusive a  
contribuição patronal (Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento, SIOP, consulta em 15 de outubro 
de 2026). A comparação com o piso dá escala.

A.5 Mortalidade

Mortes adicionais = óbitos de base × elasticidade × corte relativo do gasto público em saúde. O corte relativo 
é a perda do piso dividida pelo gasto público total em saúde, estimado como o piso federal vigente dividido 
pela participação federal nesse gasto (0,40, segundo o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde, SIOPS, de 2023), multiplicando-se o resultado por um fator de defasagem de 0,25, 0,50 e 0,75 nos 
três primeiros anos e 1,0 a partir do quarto. A conversão supõe que a despesa federal em saúde fique no 
nível do piso e que estados e municípios não compensem o corte. Os óbitos de base aplicam as taxas de  
mortalidade de 2024 por grupo de idade (1.527.699 óbitos do SIM) à população projetada pelo IBGE, 
ajustadas para reproduzir os óbitos totais projetados pelo instituto.

A elasticidade de 0,13 é a estimativa central do modelo geral de Gallet e Doucouliagos (2017) para o gasto 
público (Tabela 3 do estudo), com intervalo de confiança de 95% de 0,06 a 0,20 em valor absoluto; os 
cenários  alternativos  da  Tabela  2  usam  esses  dois  limites.  Nas  especificações  alternativas  da  meta-
regressão,  a elasticidade prevista varia de 0,09 a 0,19,  dentro desse intervalo.  O intervalo se refere à 
elasticidade; as mortes projetadas dependem também das hipóteses de transmissão do corte, de defasagem 
e de óbitos de base. A maior parte dos estudos reunidos trata da mortalidade infantil e na infância; a nota 
aplica a mesma elasticidade à mortalidade geral e a todas as idades, como hipótese de simulação. Na meta-
regressão,  a  variável  que distingue a  mortalidade infantil  e  na infância  da mortalidade geral  não é 
estatisticamente significativa, e a elasticidade prevista tem a mortalidade geral como referência. Estudos 
com variáveis instrumentais para a Inglaterra também identificam efeito do gasto público em saúde sobre 
a mortalidade antes dos 75 anos por câncer e doenças circulatórias (Martin, Rice e Smith, 2008) e sobre os 
anos de vida perdidos por mortes antes dos 75 anos (Martin et al., 2021). A concentração das mortes 
adicionais entre idosos reflete a distribuição dos óbitos de base.

Outras hipóteses, calculadas na planilha, resultam em 214 mil mortes em dez anos sem defasagem; 147 mil 
com efeito pleno só no décimo ano, hipótese de sensibilidade inspirada nos efeitos da EC 29/2000 sobre a 
mortalidade que se acumulam ao longo do tempo em Szklo, Clarke e Rocha (2024); 142 mil se estados e  
municípios compensarem 30% do corte; 177 mil com os óbitos de base mantidos no nível de 2024; e 218 mil 
em dez anos e 831 mil em vinte com a forma exata da elasticidade constante.
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A.6 Planilha

A planilha que acompanha a nota cobre o período de 2026 a 2046 e reúne todos os cálculos. Receita, salário 
mínimo, elasticidade e demais parâmetros podem ser alterados pelo leitor.
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